
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.350.456 - RS (2012/0224490-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : FERNANDA CRESPO NUNES CAUZZI E OUTROS
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA 
  INGRID RENZ BIRNFELD E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA GENÉRICA 
ORIUNDA DE AÇÃO COLETIVA MOVIDA POR SINDICATO. 
ARTS. 20 E 21 DO CPC. CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS NA 
EXECUÇÃO E NOS EMBARGOS. SÚMULA 345/STJ. 
POSSIBILIDADE. AUTONOMIA RELATIVA. FIXAÇÃO NA 
EXECUÇÃO. CARÁTER PROVISÓRIO.

1. Nas execuções individuais procedentes de sentença 
genérica prolatada em ação coletiva promovida por sindicato ou entidade 
de classe, é cabível a condenação da Fazenda Pública ao pagamento de 
honorários advocatícios, ainda que não embargada a execução. 
Incidência da Súmula 345 do STJ.

2.  É cabível a cumulação dos honorários advocatícios 
fixados na ação de execução com aqueles arbitrados nos embargos, haja 
vista a natureza autônoma destes. Contudo, essa autonomia não é 
absoluta, pois "o sucesso dos embargos do devedor importa a 
desconstituição do título exequendo e, consequentemente, interfere 
na respectiva verba honorária. Isso significa que, apesar de a 
condenação ao pagamento de honorários na execução não estar 
condicionada à oposição dos embargos, a sorte desses influencia no 
resultado daqueles, de modo que a fixação inicial dessa quantia tem 
caráter provisório" (AgRg no AgRg no REsp 1216219/RS, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 14/8/2012, DJe 24/8/2012).

3.Assim, nos casos de procedência parcial ou integral dos 
embargos, a verba honorária será fixada de acordo com a sucumbência 
aferida em cada um dos feitos, sendo, portanto, provisória a verba fixa na 
execução.

Agravo regimental parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3a. Região) e Castro Meira votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.350.456 - RS (2012/0224490-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : FERNANDA CRESPO NUNES CAUZZI E OUTROS
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA 
  INGRID RENZ BIRNFELD E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, a desfavor da decisão monocrática de 
minha relatoria que apreciou recurso especial, com o objetivo de reformar acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS.

1. Nas execuções individuais contra a Fazenda Pública, 
oriundas de sentença genérica proferida em ação coletiva, são 
devidos os honorários advocatícios, ainda que não haja a oposição 
de embargos. Precedente STJ (AgRg no REsp 697902/RS).

2. Opostos embargos do devedor, dada a autonomia entre o 
processo de execução e os embargos, reconhecida pelo STJ, impõe-se 
a fixação de honorários advocatícios também neste processo." 

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial do agravante, 
nos termos da seguinte ementa (fl. 391, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO 
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICA. SÚMULA 284 DO STF. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA GENÉRICA ORIUNDA 
DE AÇÃO COLETIVA MOVIDA POR SINDICATO. ARTS. 20 E 21 
DO CPC. CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS NA EXECUÇÃO  E 
NOS EMBARGOS. SÚMULA 345/STJ. POSSIBILIDADE. 
LIMITAÇÃO AO PERCENTUAL DE 20%. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO." 

O agravante aduz que "a sucumbência deve ser sempre única. Ainda 
que improcedentes os embargos ou, ocorrendo a desistência, deve permanecer uma 
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única sucumbência, pois, tanto na execução como nos embargos, a questão é 
única: procedência ou improcedência da dívida. E, sobretudo, sendo os embargos á 
execução julgados parcialmente procedentes para reduzir o valor devido, mas com 
a subsistência da execução pela dívida reduzida, também deve ser fixada verba 
honorária única em favor do credor, que deverá incidir sobre o valor remanescente 
da execução" (fl. 407, e-STJ).

Alega ainda que, "para as hipóteses de procedência parcial ou 
integral dos embargos, a verba honorária deverá ser fixada levando em 
consideração o grau de sucumbimento verificado em cada um dos processos" (fls. 
410, e-STJ).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

Dispensada a oitiva dos agravados. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.350.456 - RS (2012/0224490-6)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA GENÉRICA 
ORIUNDA DE AÇÃO COLETIVA MOVIDA POR SINDICATO. 
ARTS. 20 E 21 DO CPC. CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS NA 
EXECUÇÃO E NOS EMBARGOS. SÚMULA 345/STJ. 
POSSIBILIDADE. AUTONOMIA RELATIVA. FIXAÇÃO NA 
EXECUÇÃO. CARÁTER PROVISÓRIO.

1. Nas execuções individuais procedentes de sentença 
genérica prolatada em ação coletiva promovida por sindicato ou entidade 
de classe, é cabível a condenação da Fazenda Pública ao pagamento de 
honorários advocatícios, ainda que não embargada a execução. 
Incidência da Súmula 345 do STJ.

2.  É cabível a cumulação dos honorários advocatícios 
fixados na ação de execução com aqueles arbitrados nos embargos, haja 
vista a natureza autônoma destes. Contudo, essa autonomia não é 
absoluta, pois "o sucesso dos embargos do devedor importa a 
desconstituição do título exequendo e, consequentemente, interfere 
na respectiva verba honorária. Isso significa que, apesar de a 
condenação ao pagamento de honorários na execução não estar 
condicionada à oposição dos embargos, a sorte desses influencia no 
resultado daqueles, de modo que a fixação inicial dessa quantia tem 
caráter provisório" (AgRg no AgRg no REsp 1216219/RS, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 14/8/2012, DJe 24/8/2012).

3.Assim, nos casos de procedência parcial ou integral dos 
embargos, a verba honorária será fixada de acordo com a sucumbência 
aferida em cada um dos feitos, sendo, portanto, provisória a verba fixa na 
execução.

Agravo regimental parcialmente provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Discute-se nos autos a possibilidade de condenação em honorários 
advocatícios na execução e nos embargos à execução.

Conforme demonstrado na decisão agravada, nas execuções individuais 
procedentes de sentença genérica prolatada em ação coletiva promovida por sindicato 
ou entidade de classe, é cabível a condenação da Fazenda Pública ao pagamento de 
honorários advocatícios, ainda que não embargada a execução.

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO ARESP. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535 DO CPC. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO COLETIVA. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. CABIMENTO. SÚMULA N. 345/STJ. 
LIMITAÇÃO. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A decisão agravada encontra-se de acordo com a orientação 
desta Superior Corte a respeito das questões enfrentadas, devendo, 
por isso, ser mantida. Outrossim, a parte agravante não trouxe 
nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo 
monocrático.

2. A violação do artigo 535, inciso II, do CPC, não se efetivou 
no caso dos autos, uma vez que não se vislumbra omissão, 
contradição ou obscuridade no acórdão recorrido capaz de tornar 
nula a decisão impugnada no especial.

3. Os embargos à execução constituem ação autônoma e, por 
isso, autorizam a cumulação da condenação em honorários 
advocatícios arbitrados na ação de execução de sentença coletiva e 
aqueles arbitrados em sede dos embargos, conforme o disposto na 
Súmula n. 345/STJ.

4. Mostra-se inviável a verificação da base de cálculo a ser 
utilizada, bem como a necessidade de se limitar em 20% do valor 
executado a acumulação dos honorários de sucumbência da 
execução com aqueles fixados nos embargos à execução, por se 
tratar de matéria que deverá ser analisada por ocasião do 
julgamento destes últimos, sob pena de indevida supressão de 
instância.

5. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 69.044/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 
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Marques, Segunda Turma, julgado em 13/12/2011, DJe 2/2/2012)

"PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO NÃO 
EMBARGADA PELA FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS. 
CABIMENTO. SÚMULA 345/STJ.

1. É devida a verba honorária nas execuções individuais, ainda 
que não embargadas, promovidas em desfavor da Fazenda Pública e 
decorrentes de sentenças prolatadas em ação coletiva ajuizada por 
sindicato.

2. Incidência da Súmula 345/STJ à espécie. 
3. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.088.960/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 1º.10.2009, DJe 8.10.2009.)

Ressalte-se que esse entendimento encontra-se cristalizado no enunciado 
345 da Súmula deste Tribunal Superior, in verbis: "São devidos os honorários 
advocatícios pela Fazenda Pública nas Execuções individuais de sentença 
proferida em ações coletivas, ainda que não embargadas".

Ademais, é entendimento assente no âmbito desta Corte no sentido de 
que é cabível a cumulação dos honorários advocatícios fixados na ação de execução 
com aqueles arbitrados nos embargos, haja vista a natureza autônoma destes.

A propósito, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL E EMBARGOS DO 
DEVEDOR.  DUPLA  CONDENAÇÃO EM  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
que os embargos à execução constituem ação autônoma e, por 
conseguinte, é cabível a cumulação da condenação em honorários 
advocatícios arbitrados na ação de execução e aqueles em sede dos 
embargos. Precedentes: REsp 786.979/RN, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, julgado em 18/12/2008, DJe 4/2/2009; 
REsp 906057/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 12/8/2008, DJe 26/8/2008 2. Agravo regimental 
não provido." 

(AgRg no REsp 1.179.600/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 20.4.2010, DJe 3.5.2010.) 
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"PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. EMBARGOS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS. REJULGAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O entendimento pacífico no âmbito desta Corte é de ser 
cabível a cumulação dos honorários advocatícios fixados na ação de 
execução com aqueles arbitrados nos embargos, haja vista a 
natureza autônoma destes. Precedentes. 

2. Na via estreita dos embargos declaratórios descabe a 
pretensão de rejulgamento da causa.

3. Embargos rejeitados." 
(EDcl no AgRg no Ag 1.049.416/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, 

Quinta Turma, julgado em 9.3.2010, DJe 12.4.2010.)

Contudo, embora execução e embargos sejam considerados processos 
autônomos, essa autonomia não é absoluta.

Nas palavras do Min. Castro Meira, no julgamento do AgRg no REsp 
1216219/RS, "o sucesso dos embargos do devedor importa a desconstituição do 
título exequendo e, consequentemente, interfere na respectiva verba honorária. 
Isso significa que, apesar de a condenação ao pagamento de honorários na 
execução não estar condicionada à oposição dos embargos, a sorte desses 
influencia no resultado daqueles, de modo que a fixação inicial dessa quantia tem 
caráter provisório". 

A propósito, a ementa do referido julgado:

"PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE AÇÃO 
COLETIVA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AUTONOMIA RELATIVA. FIXAÇÃO NA 
EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. CARÁTER PROVISÓRIO.

1. São cabíveis honorários advocatícios no âmbito da execução 
de sentença proferida em ação coletiva, ainda que não embargada 
(Súmula 345/STJ).

2. A execução não se confunde com os respectivos embargos do 
devedor, pois são processos distintos. Consequentemente, os 
honorários advocatícios devem ser estipulados de forma autônoma, 
considerando essa dualidade de feitos. Precedentes.

3. Entretanto, essa autonomia não é absoluta, pois o sucesso 
dos embargos do devedor importa a desconstituição do título 
exequendo e, consequentemente, interfere na respectiva verba 
honorária. Logo, apesar de a condenação ao pagamento de 
honorários na execução não estar condicionada à oposição dos 
embargos, a sorte desses influencia no resultado daqueles, de modo 
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que a fixação inicial dessa quantia tem caráter provisório.
4. A quantificação final dos honorários advocatícios observará 

a sucumbência verificada em cada um dos feitos e seu somatório não 
poderá ultrapassar o percentual de 20% do montante executado. 
Precedentes.

5. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AgRg no REsp 1216219/RS, Rel. Min. Castro Meira, 

Segunda Turma, julgado em 14/8/2012, DJe 24/8/2012)

Assim, nos casos de procedência parcial ou integral dos embargos, a 
verba honorária será fixada de acordo com a sucumbência aferida em cada um dos 
feitos.

Desse modo, mantenho o cabimento da condenação da verba honorária 
tanto na ação de execução quanto nos embargos, como bem determinado pelo Tribunal 
de origem. Porém, reconheço o caráter provisório da verba honorária estipulada na 
execução, possibilitando o ajuste final desse quantum no momento da sentença dos 
embargos. 

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo regimental, apenas 
para reconhecer o caráter provisório da verba honorária estipulada na execução.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0224490-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.350.456 / RS

Números Origem:  50045343020124040000  RS-50508663220114047100  RS-9500212080  
TRF4-50679366220114047100

PAUTA: 27/11/2012 JULGADO: 27/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : FERNANDA CRESPO NUNES CAUZZI E OUTROS
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA

INGRID RENZ BIRNFELD E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : FERNANDA CRESPO NUNES CAUZZI E OUTROS
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA

INGRID RENZ BIRNFELD E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região) e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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